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A palavra responsabilidade tem sua origem etimológica no verbo 
latino respondere, de spondeo, primitiva obrigação de natureza con-
tratual do Direito Romano, pela qual o devedor se vinculava ao cre-
dor nos contratos verbais, tendo, portanto, a idéia e concepção de 
responder por algo.
A responsabilidade pode adquirir um significado sociológico, no 
qual ganha aspecto de realidade social. Quem vive em sociedade e 
pratica uma ação ou uma omissão que resulta em prejuízo, deve su-
portar a consequência desse comportamento por imposição legal. A 
finalidade concreta dessa responsabilidade genérica é punir e fazer 
com que o causador repare o dano, bem como evitar que novos 
danos venham a ocorrer.
No campo jurídico, a responsabilidade civil consiste na obrigação 
do autor de um ato ilícito em reparar (indenizar) pecuniariamente 
um dano causado à vítima. Assim, um dos efeitos da responsabilida-
de civil é justamente o ressarcimento do dano sofrido, pois “aquele 
que causar dano a outrem é obrigado a repará-lo”.
Em se tratando do meio ambiente, direito difuso, de natureza indis-
ponível, consagra-se a responsabilização objetiva, fundada no dever 
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de ressarcir independentemente de ser aferida a concorrência cul-
posa do agente. Dessa forma, é suficiente a existência da ação lesiva, 
do dano e do nexo com a fonte poluidora ou degradadora, para 
atribuição do dever de reparação.
A responsabilidade civil se destaca como o instituto jurídico mais 
importante na defesa e na reparação do meio ambiente, já que 
obriga aquele que alterou as propriedades da biota, prejudicando 
a saúde ou as condições de vida da população, a restaurar o que foi 
degradado ou também a indenizar com uma quantia compensatória 
os que foram prejudicados pela degradação.
A responsabilidade civil ambiental foi inicialmente regulada no di-
reito pátrio pela Lei Federal nº 6.453, de 17 de outubro de 1977, 
em seu artigo 4º, que trata da responsabilidade civil por danos nu-
cleares, in verbis: 
Art. 4º - Será exclusiva do operador da instalação nuclear, nos 
termos desta Lei, independentemente da existência de culpa, a 
responsabilidade civil pela reparação de dano nuclear causado 
por acidente nuclear [...] (BRASIL, 1977).
Todavia, com o advento da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, mais espe-
cificamente no art. 14, § 1º, é que a responsabilidade objetiva foi 
ampla e definitivamente adotada. A referida legislação atribuiu ao 
poluidor e ao predador a responsabilidade de indenizar ou reparar 
os danos causados ao meio ambiente e a terceiros por sua atividade 
nociva, independentemente de culpa. Vejamos:
Art. 14 [...] 
§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste ar-
tigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência 
de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio am-
biente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Pú-
blico da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação 
de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 
ambiente. (BRASIL, 1981).
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Por conseguinte, a Constituição da República de 1988 também abri-
gou no seu artigo 225, § 3º, a responsabilidade civil por danos ao 
meio ambiente. Ao tratar da matéria, a Carta Magna dá enfoque à 
tríplice responsabilidade (civil, administrativa e penal) pelo dano 
ambiental, verbis:
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações. [...]
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio am-
biente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a san-
ções penais e administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados. (BRASIL, 1988).
Logo, a legislação ambiental brasileira é enfática ao disciplinar que 
cabe ao degradador/poluidor a obrigação de restaurar e/ou inde-
nizar os prejuízos ambientais a que der causa. Afinal, não pode o 
degradador receber o bônus pela exploração de recursos naturais e 
deixar o ônus de repará-lo à sociedade. Deve ser determinada uma 
indenização que indique ao degradador que sua conduta não lhe 
rende bons resultados, isto é, uma séria advertência para que o fato 
não volte a ocorrer.
Álvaro Luiz Valery Mirra, magistrado em São Paulo, leciona que o 
princípio da reparação integral “deve conduzir o meio ambiente e a 
sociedade a uma situação na medida do possível equivalente à de que 
seriam beneficiários se o dano não tivesse sido causado.” (MIRRA, 
2004, fl. 314).
A propósito da interpretação do tema no âmbito dos nossos tribu-
nais, firmou-se na jurisprudência o seguinte entendimento:
DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEGRADAÇÃO DE 
ÁREA AMBIENTAL. NEXO DE CAUSALIDADE. RESPONSABILIDA-
DE OBJETIVA. DEVER DE INDENIZAR. 1. O sistema normativo-
-ambiental instituído no País, a partir da Lei n. 6.938/81, refle-
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te o princípio da responsabilidade objetiva integral pelo dano 
ecológico, especificamente: ‘a) irrelevância da intenção danosa 
(basta um simples prejuízo); b) irrelevância da mensuração do 
subjetivismo (o importante é que, no nexo de causalidade, além 
tenha participado, e, tendo participado, de alguma sorte, deve 
ser apanhado nas tramas da responsabilidade objetiva; c) inver-
são do ônus da prova; d) irrelevância da licitude da atividade; e) 
atenuação do relevo do nexo causal - basta que potencialmente a 
atividade do agente possa acarretar prejuízo ecológico para que 
se inverta imediatamente o ônus da prova, para que imediata-
mente se produza a presunção da responsabilidade, reservando, 
portanto, para o eventual acionado o ônus de procurar excluir 
sua imputação’ (Sérgio Ferraz, citado por José Afonso da Silva). 
2. ‘Não libera o responsável nem mesmo a prova de que a ativi-
dade foi licenciada de acordo com o respectivo processo legal, 
já que as autorizações e licenças são outorgadas com a ineren-
te ressalva de direitos de terceiros; nem que exerce a atividade 
poluidora dentro dos padrões fixados, pois isso não exonera o 
agente de verificar, por si mesmo, se sua atividade é ou não pre-
judicial, está ou não causando o dano’ (José Afonso da Silva). 3. 
Dos autos de infração, verifica-se conduta da ré de exploração 
de atividade mineral em áreas protegidas em desacordo com a 
licença ambiental. 4. Comprovado o dano e o nexo de causalida-
de, cumpre à ré o dever de reparar.
5. Negado provimento à apelação. (BRASIL, 2010).
Uma vez constatado o dano ambiental, há o dever de repará-lo, sem 
se questionar eventual culpa. Ainda que a atividade seja lícita, ocor-
rendo o dano ambiental, ele deve ser integralmente reparado, para 
que se assegure a proteção efetiva ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, consagrada pela Constituição Federal. Tal reparação, 
que deve levar ao retorno do equilíbrio ecológico violado, é com-
posta de dois elementos: a reparação in natura do estado anterior 
do bem ambiental afetado e a reparação pecuniária, ou seja, a resti-
tuição em dinheiro.
A reparação in natura é a forma adequada, visto que o dano ao 
meio ambiente exige que as medidas adotadas para sua compensa-
ção visem precipuamente à reconstituição do meio degradado.
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Entretanto, quando for impossível a reparação natural e integral do 
dano ao meio ambiente – pois na maioria das vezes não é factível 
restabelecer o status quo ante e determinar exatamente o quanto 
de fauna e flora foi afetado pela intervenção danosa, seja por desco-
nhecimento do próprio estado inicial do meio ambiente degradado, 
seja pela própria impossibilidade técnica, porque o dano ambien-
tal, conforme cediço, pode ser, e comumente é, indelével – recairá 
sobre o degradador a condenação a uma compensação ambiental, 
mediante indenização pecuniária.
Essa é a orientação da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n° 
6.938/81), que estabelece em seu artigo 4º, inciso VII, ipsis litteris:
VII – A Política Nacional do Meio Ambiente visará à imposição, ao 
poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar 
os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização 
de recursos ambientais com fins econômicos. (BRASIL, 1981).
Urge destacar que o dinheiro da indenização será revertido ao Fun-
do de Reparação aos Interesses Difusos Lesados, com fincas no arti-
go 13 da Lei nº 7.347/85, sendo seus recursos destinados à recons-
tituição de bens afetados.
Mister se faz a responsabilização pelo dano ambiental, não só para 
que haja reparação do dano causado, como também para coibir a 
ação desordenada do homem, pois, uma vez causado o dano, difícil 
será sua reparação.
A legislação pertinente é inequívoca ao determinar a possibilidade 
de cumular a reparação natural com a indenização pecuniária, pois 
mesmo que haja a restauração do meio ambiente degradado, este 
jamais será recomposto exatamente ao estado de higidez anterior.
Destarte, a lesão ao meio ambiente gera para o causador do dano 
não só a obrigação de repará-lo, mediante condutas positivas ou ne-
gativas que levam à reconstituição do status quo ante, mas também 
a de indenizar a coletividade, a título de danos morais coletivos, 
pelo período de tempo em que ela permanecer desprovida de de-
terminado recurso ambiental.
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Ainda que haja, em longo prazo, de maneira natural, a recomposi-
ção da área, não se pode ignorar o período em que ela ficou desfi-
gurada, privando a coletividade das benesses dali advindas. 
Acerca do tema, recorremos ao escólio de José Rubens Morato Leite:
[...] a natureza, ao ter suas composições física e biológica modi-
ficadas por agressões que ela não consegue tolerar, não pode ja-
mais ser verdadeiramente restabelecida, do ponto de vista ecoló-
gico. [...] Assim, a reparação ao meio ambiente, mesmo na forma 
de recuperação, recomposição e substituição do bem ambiental 
lesado, é um sucedâneo, dada a extrema dificuldade na restitui-
ção do bem lesado, isto é, equipara-se a um meio de compensar 
o prejuízo. (LEITE, 2003. p. 209-210).
A parcela do dano que é irreparável mediante obrigações de índole 
cominatória deverá ser ressarcida em virtude do caráter de direito 
fundamental da pessoa humana atribuído pelo artigo 225, caput, da 
Constituição da República, e em razão do princípio da responsabili-
dade integral por danos ambientais.
Em se tratando de degradação ambiental, essa parcela irreparável, 
impossível de ser recomposta em sua integralidade, insuscetível de 
retorno ao status quo ante e privada da justa fruição pela sociedade, 
deverá ser quantificada e, conforme entendimento do colendo Supe-
rior Tribunal de Justiça, poderá ser cumulada com as obrigações de 
fazer e não fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado.
Essa orientação constou do Informativo de Jurisprudência nº 450:
Ação Civil Pública. Dano Ambiental. Reflorestamento. O meca-
nismo processual da ACP é adequado para que se pleiteiem, 
cumulativamente, a reparação pecuniária do dano causado e o 
cumprimento de obrigação de fazer tendente à recuperação da 
área atingida pelo desmatamento. (BRASIL, 2010).
Neste ponto, destaca-se que, ao se interpretar o art. 3º da Lei nº 
7.347/85, a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de 
adição, e não disjuntivo.
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Seguindo esta linha de intelecção, extrai-se excerto do voto do emi-
nente Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, Elias Camilo, na Apelação Cível nº 1.0702.09.616272-3/001, 
julgada em 04/07/2013 e publicada em 15/07/2013, verbis:
Desta forma, de uma análise conjunta das normas transcritas, re-
gistra-se que, sendo a matéria relativa à proteção do meio ambien-
te de garantia constitucional, restando, destarte, estabelecido na 
Carta Magna, quanto a esta, normas de atuação obrigatórias tan-
to da Administração Pública como dos cidadãos, independente-
mente das infrações penais e administrativas aplicáveis à espécie, 
respondem também seus infratores pela reparação dos danos 
ambientais por eles efetivamente causados, razão pela qual não 
há que se falar em inadmissibilidade da cumulação dos pedidos 
de indenização pecuniária com obrigação de fazer (ou não fazer), 
em especial considerando-se que, naqueles casos em que não for 
possível a reparação do dano ambiental verificado, somente res-
tará viável a imposição de indenização pelo dano, e, consequen-
temente, a toda a coletividade. (MINAS GERAIS, 2013).
Neste trilhar, a imposição de pagar quantia em dinheiro, juntamen-
te com o encargo de recuperar a área, assume verdadeiro caráter 
intimidativo, pois não é razoável que a violação do patrimônio am-
biental se aperfeiçoe sem nenhuma justificativa e não seja fixada a 
contraprestação econômica devida. Prioriza-se a reparação do dano 
ambiental in natura em relação à indenização, todavia não se exclui 
a simultaneidade das medidas.
A cumulação de condenação em obrigação de fazer/não fazer com 
indenização pecuniária na ação civil pública ambiental é acolhida 
em nossos tribunais pátrios, conforme se depreende dos julgados 
abaixo transcritos:
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DANO AO MEIO AM-
BIENTE - DESMATAMENTO - AUSÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO PRE-
VISTA NO ARTIGO 14, §1º DA LEI 10.561/91 - ILÍCITO - REGENE-
RAÇÃO DA ÁREA - OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR - ARTIGO 14, § 
1º DA LEI 6.938/81 - COIBIÇÃO DA PRÁTICA DE NOVOS CRIMES 
- INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL - OBJETIVO DA LEI DE 
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Comprovado o desmatamento de área de 
preservação sem a autorização do Órgão Ambiental competente, 
impõe-se, além do dever de regeneração da área, a imposição de 
indenização pecuniária para coibir a prática do ilícito e minorar 
o prejuízo ao ecossistema. Possível a cumulação do pedido de 
indenização e de obrigação de fazer e não fazer, pois o intuito 
do Legislador é a proteção do meio ambiente, o que seria invia-
bilizado caso houvesse a interpretação literal do artigo 3º da Lei 
da Ação Civil pública, notadamente porque inexiste proibição na 
legislação ordinária (MINAS GERAIS, 2009).
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO AMBIENTAL. 
CUMULAÇÕES DE PEDIDOS. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER E DE 
PAGAR. POSSIBILIDADE. É possível a cumulação de pedidos con-
sistentes em indenização e obrigação de não fazer, em sede de 
ação civil pública, diante da ocorrência de dano ambiental, a fim 
de efetivar os preceitos protetivos do meio ambiente e também a 
finalidade da Ação Civil Pública. Precedente do Superior Tribunal 
de Justiça. APELO PROVIDO. (RIO GRANDE DO SUL, 2006).
ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMA-
TAMENTO DE VEGETAÇÃO NATIVA (CERRADO) SEM AUTORI-
ZAÇÃO DA AUTORIDADE AMBIENTAL. DANOS CAUSADOS À 
BIOTA. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, E 14, § 1º, DA LEI 
6.938/1981, E DO ART. 3º DA LEI 7.347/85. PRINCÍPIOS DA RE-
PARAÇÃO INTEGRAL, DO POLUIDOR-PAGADOR E DO USUÁRIO-
-PAGADOR. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR 
QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). REDUCTION AD PRISTINUM 
STATUM . DANO AMBIENTAL INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E 
MORAL COLETIVO. ART. 5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDI-
GO CIVIL. INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO NATURA DA NORMA 
AMBIENTAL. (BRASIL, 2013).
Portanto, em conformidade com o conjunto de normas ambientais, 
especialmente aquelas dimanadas da Constituição da República de 
1988, e seguindo orientação jurisprudencial dominante, é perfei-
tamente cabível a cumulação de obrigações de fazer/não fazer com 
indenização, pois o intuito do legislador é a proteção do meio am-
biente e, além disso, a reparação ambiental deve ser feita da forma 
mais completa possível, de modo que a condenação a recuperar a 
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área lesionada não exclua o dever de indenizar. Essa condenação é 
ampla e constitui uma forma de compensar os prejuízos que não 
puderam ser diretamente reparados e de reparar os danos causados 
à coletividade durante o tempo em que ficou privado daquele re-
curso ambiental, bem como uma forma de evitar que o fato danoso 
venha a se repetir.
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